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DIREITO ECONÔMICO, EMPRESARIAL, DIGITAL, INOVAÇÃO E
EMPREENDEDORISMO II

Apresentação

É com grande prazer que introduzimos a leitura desta obra coletiva, a qual é composta por
pôsteres criteriosamente selecionados para apresentação e debates no Grupo de Trabalho
intitulado “Direito Econômico, Empresarial, Digital, Inovação e Empreendedorismo II”,
durante o III Encontro Virtual do Conpedi, ocorrido entre 23 a 28 de junho de 2021, sobre o
tema “Saúde: segurança humana para a democracia”.

Mais uma vez, a realização deste evento de forma totalmente virtual evidenciou a capacidade
de (re)invenção e inovação do Conpedi, que através de um esforço sem precedentes, assim o
fez com brilhantismo. 

Os trabalhos apresentados evidenciam notável rigor técnico e qualidade acadêmica.
Adicionalmente, os debates realizados em 28 de junho de 2021 resultaram no intercâmbio de
conhecimento, integrando pesquisadores e pesquisadoras de diversas Instituições do País.

Particularmente, em relação as temáticas publicadas na presente obra, Samya Santos avaliou a
possibilidade de dissolução parcial de sociedades anônimas fechadas fora das hipóteses
previstas no artigo 137 da Lei nº 6.404/76.

Emanuella Oliveira Barros Araújo se propôs a investigar a eficácia da autorregulação
empresarial no combate à corrupção.

Com o objetivo de avaliar a utilização de inteligência artificial na produção de decisões
judiciais, Marcela Parreira realizou uma análise com base na necessidade da observância de
garantias processuais fundamentais.

O tema da proteção de dados pessoais frente o princípio da publicidade foi objeto do estudo
realizado por Letícia Sana Santos.

Lucas Ramires Pêgo se propôs a investigar o Recurso Especial nº 1.464.975/PR do STJ e o
direito de precedência marcário disposto na lei de propriedade industrial.

O impacto das fake news nas redes sociais foi abordado por Licia Karoline Costa de Oliveira



e Italo Vicente Reis Pereira utilizando como plano de fundo o cenário da pandemia da
COVID-19.

O tema dos serviços educacionais digitais no mercado financeiro sob à ótica do direito
empresarial foi analisado por Almir Teixeira Esquárcio.

Limites e possibilidades na proteção de dados pessoais? Fabiane Araújo de Oliveira e Maria
Eduarda Leite Lopes avaliaram a questão em enfoque com base na Lei nº 13.709/2018.

As questões contratuais envolvendo influenciadores pets foram investigadas por Ana Beatriz
Guerra e Diana Bezerra de Oliveira Santos.

Nathália Freitas Moinhos de Miranda e Daniela dos Santos Rema Alves Pinto avaliariam a
rescisão contratual perante a ausência de loja-âncora em shopping center.

Através de uma ampla pesquisa, Jéssica Lorraine Amaral de Oliveira e Beatriz Rubin
evidenciaram a rescisão do contrato publicitário por conduta desabonadora vis-à-vis a cultura
do cancelamento.

A responsabilidade civil do influenciador digital na identificação publicitária foi abordada por
Isabel Vicente Nogueiras Ferreira e Giovana Xavier Moura.

Wesley Bartolomeu Fernandes de Souza e João Vítor Ferraz Mendes analisaram o marco civil
das startups e seus reflexos no ordenamento jurídico.

Como coordenadores, nosso trabalho foi reunir essa variedade de textos e conduzir um evento
marcado pelo proveitoso diálogo acadêmico e multiplicidade de visões. Espera-se que a
presente publicação possa contribuir para o aprofundamento das temáticas abordadas e seus
valores agregados.

Resta um agradecimento aos autores e às autoras pelas exposições, debates e publicações de
suas pesquisas.

Reiteram-se os cumprimentos ao CONPEDI pela organização do evento.

Boa leitura!

Prof. Dr. Valter Moura do Carmo – UNIMAR



Prof. Dr. Yuri Nathan da Costa Lannes – Mackenzie

Prof. Me. Jaqueline de Paula Leite Zanetoni – USP 
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O procedimento de verificação de crédito à luz das alterações advindas pela Lei
n° 14.112/2020

Letícia Marina da Silva Moura
Daniel Neves de Rezende Rodrigues

Resumo
INTRODUÇÃO:

Nos sistemas capitalistas de produção, o risco é essencial no desenvolvimento da atividade
empresarial sob um regime de concorrência e decorre da busca de novos mercados ou da
tentativa de descoberta de novos produtos ou serviços (SACRAMONE, 2021, p. 53). 

Diante disso, como medida de assegurar a manutenção da atividade produtiva – seja pela
continuidade da empresa ou liquidação célere para satisfação dos créditos e otimização dos
recursos – o Estado criou os institutos de recuperação de empresas e falências para a
superação dos momentos de crise do empresário. Nessa perspectiva, mesmo que por um breve
vislumbre, já é possível identificar que essas instituições acolhem diversos direitos e
interesses, sendo necessária a atuação eficaz do Poder Judiciário para assegurar a higidez dos
procedimentos em tela.

Adentrando no cerne do estudo, depreende-se que o deferimento e processamento da
Recuperação Judicial da sociedade empresária, ou do empresário individual, está
condicionado à apresentação e publicação de uma “relação nominal de credores, em que se
discrimine o valor atualizado e a classificação de cada crédito”, nos termos do inciso II, § 1º,
art. 52 da Lei 11.101/2005. Da decretação da falência, também é determinado “ao falido que
apresente, no prazo máximo de 5 (cinco) dias, relação nominal dos credores, indicando
endereço, importância, natureza e classificação dos respectivos créditos, se esta já não se
encontrar nos autos, sob pena de desobediência”, conforme o inciso IIII, art. 99 da mesma
Lei.

Ultrapassado esse marco inicial, determina-se que “a verificação dos créditos será realizada
pelo administrador judicial, com base nos livros contábeis e documentos comerciais e fiscais
do devedor e nos documentos que lhe forem apresentados pelos credores”. A redação do art.
7°, caput, da Lei 11.101/2005 é primoroso no que tange ao necessário exame da existência
dos créditos e legitimação quanto ao envolvimento sobre o concurso, a despeito das
pretensões da(s) Requerente(s).
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Sobre a questão, Waldo Fazzio Júnior (2019) evidencia que “a verificação dos créditos é
procedimento de extrema importância no sentido de impedir a fraude, o conluio e a primazia
da má-fé, assegurando o império da legalidade e o tratamento proporcional dos créditos”.
Pois, ora, se por um lado, na recuperação judicial, poder-se-ia fraudar a contabilização de
votos em favor do devedor no âmbito da votação do Plano de Recuperação, por outro, na
falência, se poderia criar crédito que não existiram em favor dos falidos, ou, até mesmo, de
credores em conluio.

Na fase judicial, após a apresentação da relação discriminada do administrador judicial, os
credores terão à sua disposição as ferramentas trazidas pela legislação para questionar as
informações acostadas aos autos. Sob outro ponto de vista, por meio do estudo atento da
legislação falimentar, observa-se que o legislador cuidou de criar diversas etapas –
administrativa e judicial – para a participação ativa dos agentes processuais na verificação dos
créditos submetidos aos procedimentos de recuperação judicial e falência.

PROBLEMA DE PESQUISA:

A Lei de Recuperação de Empresas e Falência foi substancialmente alterada pelas
modificações advindas da Lei 14.112/2020, em vigência desde 23 de janeiro de 2021. Em que
pese a essência do procedimento de verificação de créditos não tenha sido alterada, não se
pode perder de vista que a reforma legislativa promoveu modificações e acréscimos
significativos no procedimento que repercutem sobre a classificação de crédito público,
formação do quadro-geral de credores, habilitações e impugnações retardatárias, reserva de
valores, rateio et cetera.

Além dos questionamentos sobre as normas legislativas e procedimentos técnicos previstos
pela Lei 11.101/2005, o estudo visa intensificar o debate sobre a participação dos agentes
processuais nos procedimentos de insolvência empresarial, assim como sua contribuição para
a aferição das informações reais acerca do passivo e das atividades desenvolvidas pela
empresa em recuperação judicial e liquidação.

OBJETIVOS:

Por meio de uma revisão bibliográfica e legislativa, o objetivo do presente estudo é analisar as
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etapas de verificação e habilitação de crédito nos feitos recuperacionais e falimentares. Além
da análise do procedimento per si, identificando e interpretando a razão de existir de cada
fase, também lançamos um olhar acerca da participação dos agentes processuais durante a
etapa, de modo a questionar se a legislação atribui as ferramentas necessárias para que os
credores façam valer os seus direitos e contribuam ativamente para a higidez dos processos.

MÉTODO:

O referencial teórico do estudo foi fundamentado em pesquisas nacionais e internacionais
acerca da temática, assim, a metodologia será uma revisão bibliográfica de autores sobre os
conceitos basilares dos institutos de insolvência empresarial e o procedimento de verificação e
habilitação de créditos. Outrossim, com vistas a compreender os institutos supraditos,
utilizaremos do método hermenêutico – a teoria científica da arte de interpretar, para
aprofundar o debate sobre as ferramentas e suas influências nos processos de recuperação
judicial e falências (MAXIMILIANO, 2020, p. 10).

RESULTADOS ESPERADOS:

O projeto de pesquisa se propõe a realizar uma interpretação extensiva dos conceitos
existentes no campo da insolvência empresarial, notadamente de todas as fases das etapas de
verificação e habilitação de crédito, de modo a lançar um questionamento sobre a sua
eficiência e contribuição para a composição das informações relativas às empresas em
recuperação judicial e liquidação. Ademais, um dos resultados esperados é a compreensão dos
benefícios da participação ativa dos credores nas fases iniciais do procedimento, seja para a
identificação da real situação financeira dos agentes principais ou para a celeridade da
verificação dos créditos submetidos aos feitos de insolvência empresarial.

Palavras-chave: INSOLVÊNCIA EMPRESARIAL, VERIFICAÇÃO DE CRÉDITOS,

DIREITO CREDITÓRIO
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